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PROCESSO N.º 70062555032 – TRIBUNAL PLENO

CLASSE: AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE

PROPONENTE: PREFEITO MUNICIPAL DE SALDANHA MARINHO

REQUERIDO: CÂMARA MUNICIPAL DE SALDANHA MARINHO

INTERESSADO: PROCURADOR-GERAL DO ESTADO

RELATOR: DESEMBARGADOR JORGE LUÍS DALL’AGNOL 
PARECER
AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. Município de Saldanha Marinho. Lei Municipal n.º 1.540, de 26 de março de 2013. Iniciativa parlamentar. Lei que dispõe sobre conversão de licença-prêmio em pecúnia. Vício formal. Matéria de iniciativa privativa do Chefe do Poder Executivo. Violação ao princípio da separação de poderes. Vício material. Aumento de despesa. Infringência ao disposto nos artigos 10, 60, inciso II, alíneas “a” e ‘b’, e 82, inciso VII, combinados com o artigo 8º, todos da Constituição Estadual; 61 “caput” e parágrafo 1º, inciso II, alínea ‘b’, da Constituição Federal. Artigos 149, incisos I, II e III, e 154, inciso I, da Constituição Estadual. Vícios que não se convalidam pela sanção aposta pelo Prefeito Municipal. PARECER PELA PROCEDÊNCIA DA AÇÃO.

1. Trata-se de ação direta de inconstitucionalidade proposta pelo Prefeito Municipal de Saldanha Marinho, objetivando a retirada do ordenamento jurídico da Lei Municipal n.º 1.540, de 26 de março de 2013, do Município de Saldanha Marinho, com origem no Poder Legislativo que acrescenta Parágrafo único no Artigo 141 da Lei Municipal 300, de 30 de maio de 1994 e dá outras providências.

Segundo o proponente, a norma objurgada encontra-se eivada de inconstitucionalidade uma vez que tem origem em projeto de lei do legislativo, dispondo sobre matéria administrativa. Destaca que a competência legislativa para regular a matéria em questão é privativa do Chefe do Poder Executivo, a teor do artigo 30 da Carta Federal e artigos 5º, 10, 60, inciso II, alínea “a” da Constituição Estadual. Argumenta, ainda, que, a previsão acarreta aumento de despesas, sem prévia dotação orçamentária, em afronta aos artigos 37, inciso X, 169, ambos da Constituição Federal, e artigo 21 da Lei Complementar n.º 101/2000. Postula a concessão de medida liminar, para suspender a eficácia da Lei Municipal impugnada, e, ao final, a procedência da ação (fls. 02/11). Juntou documentos (fls. 12/20).
Por determinação do Desembargador Relator (fls. 23/24), o proponente regularizou a representação processual (fls. 29/30).
A medida liminar foi deferida (fls. 33/v.).
A Câmara Municipal de Vereadores prestou informações, aduzindo, em preliminar, nulidade processual sob o argumento de que os documentos que acompanharam a intimação para prestar informações se referiam a outra legislação, dificultando a defesa da norma, requerendo, portanto, a devolução do prazo para prestar as informações. No mérito, arguiu, em síntese, que a lei foi sancionada pelo Prefeito Municipal. Afirmou, ainda, que o conteúdo da normativa tem caráter autorizativo, buscando positivar entendimento sedimentado no Superior Tribunal de Justiça no sentido de garantir a conversão em pecúnia da licença-prêmio não usufruída, não havendo invasão de competência nas disposições. Aduziu que o objetivo da norma foi o de evitar a necessidade de demandas judiciais. Postulou que, caso procedente a ação, fossem modulados os efeitos da decisão, a fim de evitar eventual restituição de valores, eventualmente, já pagos aos servidores (fls. 42/50 e documento fls. 51/69).
O Procurador-Geral do Estado ofereceu a defesa da norma impugnada, nos termos do artigo 95, parágrafo 4º, da Constituição Estadual, forte na presunção de constitucionalidade das leis derivada da independência e harmonia entre os poderes estatais e, por fim, requereu a improcedência do pedido (fl. 73).

Vieram os autos com vista.

É o breve relatório.
2. A norma atacada está assim redigida:

Lei Municipal n.º 1.540/2013
Volmar Telles do Amaral, Prefeito Municipal de Saldanha Marinho, Estado do Rio Grande do Sul, no uso de suas atribuições legais, FAZ SABER que a Câmara Municipal de Vereadores aprovou e ele sanciona e promulga a seguinte lei:

Art. 1º. Fica acrescentado parágrafo único no artigo 141 da lei Municipal n.º 300, de 30 de maio de 1994, com a seguinte redação:

Art. 141. (...)

Parágrafo Único – Até a aposentadoria do servidor, o Município poderá converter a licença prêmio, em pecúnia, num percentual de 100% (cem por cento) da remuneração, a requerimento do servidor, desde que inviável administrativamente o gozo da mesma.

Art. 2º. Essa lei entrará em vigor a contar de 1º de abril de 2013.

(...).
3. Inicialmente, calha destacar que não merece acolhida a preliminar suscitada pela Câmara de Vereadores de nulidade processual sob o argumento de que os documentos anexados à intimação para prestar informações se referiam a outra legislação, o que teria dificultado a defesa.

Isso porque não restou demonstrado qualquer prejuízo à Casa Parlamentar, que, conforme fls. 42/50, apresentou, de forma suficiente, as informações necessárias para a instrução processual.

Ademais, oportuno destacar que, nos termos do artigo 6º da Lei n.º 9.868/1999
, aos órgãos ou às autoridades das quais emanou a lei ou o ato normativo impugnado, abre-se a possibilidade de prestação de informações, que tem natureza e consequência  diferentes do ato de contestar.
Impõe-se, portanto, o não acolhimento da nulidade processual levantada.

4. No mérito, o exame da temática posta permite concluir que, efetivamente, o Poder Legislativo de Saldanha Marinho, ao dispor sobre o direito à conversão da licença-prêmio em pecúnia para os servidores do Poder Executivo, editou norma sobre matéria estranha à sua iniciativa legislativa, incorrendo, portanto, em vício de natureza formal.
Como se sabe, o Poder Legislativo não pode, por expressa disposição Constitucional, editar leis que confiram atribuições à administração ou que impliquem aumento de despesas. 
Contudo, a norma atacada dispõe sobre remuneração e aposentadoria dos servidores do Poder Executivo de Saldanha Marinho.
Mais ainda, a legislação objurgada gera aumento de despesa, face à necessidade de efetivar o pagamento dos acréscimos vencimentais previstos.

No caso em exame, portanto, inexiste espaço para a iniciativa do Poder Legislativo, pois, conforme expressamente disposto nos artigos 60, inciso II, alíneas “a” e ‘b’, e 82, inciso VII, da Constituição Estadual, aplicável aos Municípios por força do artigo 8º, caput, da Carta referida, incumbe ao Chefe do Poder Executivo, privativamente, a iniciativa de leis que versem sobre a remuneração de cargos e aposentadoria, in verbis:
Art. 8º - O Município, dotado de autonomia política, administrativa e financeira, reger-se-á por lei orgânica e pela legislação que adotar, observados os princípios estabelecidos na Constituição Federal e nesta Constituição.

Art. 10. São Poderes do Município, independentes e harmônicos entre si, o Legislativo, exercido pela Câmara Municipal, e o Executivo, exercido pelo Prefeito.
Art. 60 - São de iniciativa privativa do Governador do Estado as leis que:

(...).
II - disponham sobre:

a) criação e aumento da remuneração de cargos, funções ou empregos públicos na administração direta ou autárquica; 
b) servidores públicos do Estado, seu regime jurídico, provimento de cargos, estabilidade e aposentadoria de civis, e reforma ou transferência de militares para a inatividade;
(...).
Art. 82 - Compete ao Governador, privativamente:

(...).
VII - dispor sobre a organização e o funcionamento da administração estadual;

(...). 

Trata-se, assim, de matéria que só pode ter seu processo legislativo deflagrado privativamente por proposição do Chefe do Poder Executivo, não podendo, a Câmara de Vereadores, tomar a iniciativa de projetos que visem dispor sobre esta matéria, inclusive com aumento de despesas, sob pena de configurar hipótese de usurpação da iniciativa, como é o caso dos autos, eivando de mácula insanável o texto legal daí decorrente.
Este é o entendimento de Hely Lopes Meirelles
:

A iniciativa reservada ou privativa assegura o privilégio do projeto ao seu titular, possibilita-lhe a retirada a qualquer momento antes da votação e limita qualitativa e quantitativamente o poder de emenda, para que não se desfigure nem se amplie o projeto original; só o autor pode oferecer modificações substanciais, através de mensagem aditiva. No mais, sujeita-se a tramitação regimental em situação idêntica a dos outros projetos, advertindo-se, porém, que a usurpação de iniciativa conduz à irremediável nulidade da lei, insanável mesmo pela sanção ou promulgação de quem poderia oferecer o projeto.
O certo é que os Poderes Legislativos locais não podem extrapolar as suas atribuições, como ensina o mesmo autor
:

A atribuição típica e predominante da Câmara é a 'normativa', isto é, a de regular a administração do Município e a conduta dos munícipes, no que afeta aos interesses locais. A Câmara não administra o Município; estabelece, apenas, normas de administração. Não executa obras e serviços públicos; dispõe, unicamente, sobre a sua execução. Não compõe nem dirige o funcionalismo da Prefeitura; edita, tão-somente, preceitos para sua organização e direção. Não arrecada nem aplica as rendas locais; apenas institui ou altera tributos e autoriza sua arrecadação e aplicação. Não governa o Município; mas regula e controla a atuação governamental do Executivo, personalizado no Prefeito.

De outro lado, João Jampaulo Júnior
 especifica as matérias que são da competência privativa do Prefeito:

As Leis Orgânicas Municipais elencam como matérias de iniciativa privativa do Chefe do Executivo as que tratam da criação, extinção ou transformações de cargos, funções ou empregos públicos municipais na administração direta, autárquica ou fundacional; fixação ou aumento de remuneração dos servidores públicos municipais; regime jurídico, provimento de cargos e empregos, estabilidade e aposentadoria dos servidores; organização administrativa, matéria orçamentária, serviços públicos e pessoal da administração; criação, estruturação e atribuições dos órgãos da administração pública municipal; plano plurianual, lei de diretrizes orçamentárias, orçamento anual, dentre outros casos previstos na Lei Maior do Município.

A lei objurgada positiva flagrante desrespeito ao princípio da harmonia e independência entre os poderes, consignado no artigo 10 da Constituição Estadual. Quis o constituinte estadual, nos moldes do regramento constitucional federal, permitir, por meio de reserva expressa, quanto à deflagração do processo legislativo em certas matérias, a própria materialização do princípio da independência e da harmonia entre os poderes. 

Portanto, ao legislador municipal inexiste liberdade absoluta ou plenitude legislativa, face às limitações impostas pelo ordenamento constitucional. A iniciativa para o processo legislativo – transposta, no caso em exame, ao Prefeito Municipal – é condição de validade do próprio processo legislativo, do que resulta, uma vez não observada, a ocorrência de inconstitucionalidade formal, nos termos do já realçado. 

Por derradeiro, a norma atacada, impôs aumento de despesa sem a necessária previsão orçamentária, infringindo os artigos 149, incisos I, II e III, e 154, inciso I, da Constituição Estadual, “in verbis”.

Art. 149. A receita e a despesa públicas obedecerão às seguintes leis, de iniciativa do Poder Executivo: 
I - do plano plurianual; 

II - de diretrizes orçamentárias; 

III - dos orçamentos anuais.
Art. 154. São vedados: 

I - o início de programas ou projetos não incluídos nas leis orçamentárias anuais;

Essa Corte, como se verifica da análise dos julgados a seguir relacionados, já se manifestou pela inconstitucionalidade de leis municipais de origem legislativa, que criam atribuições para o Poder Executivo: 

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. MUNICÍPIO DE VIAMÃO. CONTRATAÇÃO TEMPORÁRIA PARA FUNÇÕES PERMANENTES. LEI MUNICIPAL N° 4.040/2013. AUSÊNCIA DOS PRESSUPOSTOS DA EXCEPCIONALIDADE E DA TEMPORARIEDADE. BURLA AO CONCURSO PÚBLICO. INCONSTITUCIONALIDADE MATERIAL VERIFICADA. VÍCIO QUANTO À INICIATIVA TAMBÉM PRESENTE. COMPETÊNCIA EXCLUSIVA DO PODER EXECUTIVO MUNICIPAL NO QUE SE REFERE À REMUNERAÇÃO DE SERVIDORES PÚBLICOS MUNICIPAIS. INCONSTITUCIONALIDADE FORMAL. AÇÃO JULGADA PROCEDENTE. UNÂNIME. (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70055117667, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Arno Werlang, Julgado em 28/10/2013)

AÇÃO DIRETA DE INSCONSTITUCIONALIDADE. LEI MUNICIPAL. MUNICÍPIO DE CANGUÇU. MATÉRIA QUE VERSA SOBRE O PAGAMENTO DE QUINQUÊNIO AOS SERVIDORES PÚBLICOS MUNICIPAIS. INICIATIVA DO PODER LEGISLATIVO. VIOLAÇÃO AO PRINCÍPIO DA SEPARAÇÃO DE PODERES. COMPETÊNCIA EXCLUSIVA DO CHEFE DO EXECUTIVO. Padece de inconstitucionalidade formal, por vício de iniciativa, Lei Municipal que dispõe sobre o pagamento de quinquênio aos servidores públicos municipais, por se tratar de matéria cuja competência privativa para legislar é da Administração. Competência exclusiva do Chefe do Executivo. Violação ao disposto nos artigos 8º, 10, 60, inciso II, e 82, inciso VII, todos da Constituição Estadual. AÇÃO JULGADA PROCEDENTE. UNÂNIME. (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70055649636, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Isabel Dias Almeida, Julgado em 09/12/2013)

Por outro lado, não merece deferimento o pedido da Câmara de Vereadores de modulação dos efeitos da lei por que isso representaria negativa de vigência da própria Constituição Federal naquele período. 
Por apego ao debate, cumpre afastar o argumento suscitado pela Casa Parlamentar interessada, de que a sanção aposta pelo Prefeito Municipal teria o condão de sanar eventual vício formal aduzido.

Como assevera Marcelo Novelino
:

 

O vício de origem, por ser insanável, não  é suprido pela sanção do Chefe do Poder Executivo, ainda que o projeto seja de sua iniciativa exclusiva. O entendimento sumulado pelo STF no sentido de que “a sanção do projeto supre a falta de iniciativa do Poder Executivo” (Súmula 5) foi abandonado após a promulgação da Constituição de 1988. 
A jurisprudência é remansosa nesse sentido, conforme se destaca pelos seguintes precedentes:

ADIN. IGREJINHA. LEI Nº 3942/08, QUE DISPÕE SOBRE O TRANSPORTE COLETIVO DE ESCOLARES NO MUNICÍPIO. SANÇÃO QUE NÃO CONVALIDA O VÍCIO DE INICIATIVA. PRECEDENTES JURISPRUDENCIAIS. LEIS QUE ENVOLVEM TRANSPORTE PÚBLICO COLETIVO, POR DIZEREM COM A ORGANIZAÇÃO E FUNCIONAMENTO DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA, DEVEM SER DE INICIATIVA DO EXECUTIVO. VÍCIO FORMAL. PRINCÍPIO DA SIMETRIA APLICADO AOS MUNICÍPIOS. AUTONOMIA E INDEPENDÊNCIA DOS PODERES. VIOLAÇÃO DOS ARTS. 60,II "D", 82, VII DA CARTA ESTADUAL E 84, III DA CARTA FEDERAL. PROCEDÊNCIA. (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70023842610, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Vasco Della Giustina, Julgado em 01/09/2008)
AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. DIREITO PÚBLICO NÃO ESPECIFICADO. LEI DA FICHA LIMPA MUNICIPAL. RESTRIÇÃO À NOMEAÇÃO DE SERVIDORES NO ÂMBITO DO LEGISLATIVO E DO EXECUTIVO. LEI DE INICIATIVA DE VEREADOR. INCONSTITUCIONALIDADE FORMAL QUANTO À DISCIPLINA DO PODER EXECUTIVO. 1. As regras previstas na Constituição Federal acerca do processo legislativo, inclusive no que diz respeito à iniciativa e limites ao poder de emenda parlamentar, são de observância obrigatória pelos demais entes federados. 2. Há inconstitucionalidade formal quando os projetos de lei que disponham sobre servidores públicos do Executivo, seu regime jurídico, provimento de cargos, estabilidade e aposentadoria não forem iniciados pelo Prefeito Municipal. Aplicação, por simetria, do artigo 61, II, "c" da Constituição Federal e do artigo 60, II, "b" da Constituição do Estado Rio Grande do Sul. 3. A sanção da lei pelo Chefe do Executivo não tem o condão de suprir o vício de iniciativa ou convalidar nulidade absoluta decorrente da ilegitimidade daquele que propõe determinada regra. Precedentes do Supremo Tribunal Federal. 4. Inexiste conflito entre as normas que disciplinam o processo legislativo e aquelas que cuidam da moralidade da Administração, a fim de ser necessário recorrer a critérios de ponderação. 5. Assim, embora, por imperativo constitucional, seja fundamental a busca da probidade pela Administração, não se pode, sobre este pretexto, desrespeitar outras normas de igual hierarquia, fundamentais ao regular e adequado funcionamento do Estado Democrático de Direito, com a manutenção da harmonia e da independência entre os Poderes. Julgada parcialmente procedente a ação direta de inconstitucionalidade, por maioria. (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70050430065, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Carlos Cini Marchionatti, Julgado em 27/01/2014)

Na esteira da argumentação adrede expendida, impõe-se o acolhimento do pedido, a fim de ver declarada a inconstitucionalidade da Lei Municipal n.º 1.540, de 26 de março de 2013, do Município de Saldanha Marinho.
5. Pelo exposto, manifesta-se o Ministério Público pela procedência da ação direta de inconstitucionalidade, pelos fundamentos anteriormente delineados. 

Porto Alegre, 02 de março de 2015.

EDUARDO DE LIMA VEIGA,
Procurador-Geral de Justiça.
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